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APELAÇÃO  CIVEL.  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA  C/C 
EXTINÇÃO  DE  CONTRATO  DE  DOAÇÃO.  COISA 
JULGADA.  AÇÃO  ORDINÁRIA   ANTERIOR  COM  AS 
MESMAS  PARTES,  CAUSA  DE  PEDIR  E  PEDIDO 
TRANSITADA  EM  JULGADO.  CONFIGURAÇÃO  DO 
MENCIONADO  INSTITUTO.  EXTINÇÃO  SEM 
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  INTELIGÊNCIA DO  ARTIGO 
267,  V,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. UTILIZAÇÃO DO CAPUT 
DO ARTIGO 557, DA LEI ADJETIVA CIVIL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO. 

- Constatada a identidade de partes, causa de pedir e pedido 
entre duas ações, já tendo uma delas transitado em julgado, 
como ocorre no caso em tela,  verifica-se a ocorrência do 
fenômeno  da  coisa  julgada,  não  merecendo  retoques  o 
decisório primevo que adotou tal instituto.

-  APELAÇÃO  CÍVEL.  DANOS  MORAIS.  AÇÃO.  
FORMAÇÃO DE COISA JULGADA MATERIAL. DEMANDA 
REPETIDA. Identidade de parte, objeto e causa de pedir. 
Desprovimento. A formação de coisa julgada material cria  
uma  sólida  estrutura  de  indiscutibilidade  da  decisão  
judicial no processo em que foi produzida e, até mesmo,  
em qualquer  outro.  Ante  a  sua  existência,  nem mesmo 
questões de ordem pública podem ser suscitadas. (TJPB; AC 
200.2004.047924-4/001; João Pessoa; Relª  Desª Maria das Neves do 
Egito de A. D. Ferreira; DJPB 29/04/2008; Pág. 6) (grifei)

-  PROCESSUAL CIVIL.  LITISPENDÊNCIA ENTRE  AÇÃO 
MANDAMENTAL  E  AÇÃO  ORDINÁRIA.  DISCUSSÃO 
RELATIVA À MESMA MATÉRIA. RECONHECIMENTO.
1.  "É  excepcionalmente  possível  a  ocorrência  de  
litispendência  ou  coisa  julgada  entre  Mandado  de  
Segurança  e  Ação  Ordinária,  entendendo-se  que  tal  
fenômeno  se  caracteriza, quando há identidade jurídica, ou
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seja,  quando  as  ações  intentadas  objetivam,  ao  final,  o  
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído  
de pessoas distintas; no pedido mandamental, a autoridade  
administrativa,  e  na  ação  ordinária  a  própria  entidade  de  
Direito Público" (AgRg no REsp 1339178/SP, Rel. Ministro  
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe  
07/03/2013).
2. Agravo regimental não provido.
(STJ:  AgRg no REsp 1446721/AM, Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  12/08/2014,  DJe 
19/08/2014).

V I S T O S.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Abel  Cavalcante  de 
Albuquerque e outra desafiando sentença de fls. 271/274v, que julgou a demanda com o 

reconhecimento da eficácia preclusiva da coisa julgada.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  283/288),  sustentam  os  apelantes,  em 

síntese, que deverá ser considerada a relativização da coisa julgada, tendo em vista que 

a  sentença  lançada  aos  autos  julgou  o  feito  sem  aferição  do  mérito,  bem  como 

desconsiderou requisitos inerentes a um pedido de reintegração de posse e conceitos de 

reforma urbana contidos no Estatuto da Cidade.

Outrossim,  asseveram  que  a  relação  jurídica  entre  eles  e  o  apelado  é 

continuativa, onde se opera a coisa julgada formal, na medida que a decisão prolatada 

pode ser alterada com a propositura de nova ação, bem como que o processo permite 

verificar que houve mudança dos fatos.

Contrarrazões apresentadas às fls. 292/296.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público entendeu não ser o caso de 

pronunciamento (fls. 303/304).

                  
É o breve relatório. 
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DECIDO.

De início, friso que não merece reparos o decisum vergastado, pelas razões 

a seguir delineadas.

In  casu,  verifica-se  que  os  promoventes,  em  demanda  anterior  (ação 

ordinária  nº  035.2006.000.928-5),  ajuizada  contra  a  mesma  parte,  ora  demandada, 

pleiteou  a  resolução  do  contrato  de  usufruto,  sob  o  fundamento  de  que  a  mesma 

desrespeitou cláusulas do pacto celebrado, deixando de prestar contas e não dando início 

à construção do estádio previsto no acordo, todavia, não obteve êxito, decisão a qual 

transitou em julgado.

Desse modo, verificando-se que na presente ação o demandante requereu 

novamente a restituição da coisa reivindicada e a extinção do contrato de doação diante 

do  descumprimento  de  condições  impostas  na  referida  avença,  restou  configurado  a 

similitude dos requerimentos constantes nas exordiais dos feitos propostos pelos então 

apelantes.

Portanto, constatada a identidade de partes, causa de pedir e pedido entre 

duas ações, já tendo uma delas transitado em julgado, como ocorre no caso em tela, 

verifica-se  a  ocorrência  do  fenômeno  da  coisa  julgada,  não  merecendo  retoques  o 

decisório primevo.

A título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo  passagem  da 

sentença  (fls.  271/273v),  prolatada  pela  juíza  de  primeiro  grau,  haja  vista  a  ilustre 

magistrada ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se 

observa abaixo:

“Veja-se que, no caso dos autos, o autor busca declarações da  
extinção do contrato de doação tendo em vista o descumprimento  
de cláusulas contratuais das quais já tinha conhecimento quando 
do  ajuizamento  da  primeira  demanda  –  em  apenso.  Não  
ocorreram fatos novos ou modificação no cenário contratual capaz 
de ensejar o ajuizamento de novel demanda.
Sob  esse  prisma  é  cabível,  ainda,  relembrar  o  princípio  da 
economia  processual,  o  qual  assenta  que  “do  ponto  de  vista  
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sistêmico, observando o sistema como um todo, quanto menos  
demandas  existirem  para  se  chegar  aos  membros  resultados,  
melhor  será em termos de qualidade da prestação jurisdicional  
como um todo” (Manual de Direito Processual Civil, volume único,  
Daniel Amorim Assumpção Neves, Editora Método, p. 76).
Assim,  ainda  que  não  se  trate  dos  mesmos  pedidos,  o  que  
ensejaria a configuração da litispendência ou eventualmente de  
coisa  julgada,  tratam-se  de  pedidos  relacionados  ao  mesmo 
contrato,  os  quais  poderiam e  deveriam ter  sido deduzidos  na  
demanda  anteriormente  ajuizada.  Não  há  qualquer  razão  
plausível  para  aceitar-se  que  o  contratante  ingresse  com 
inúmeras ações buscando extinguir/rescindir em cada uma delas  
o  contrato  de  doação  outrora  entabulado  entre  as  partes,  
restabelecendo-se  a  posse.  Aceitar-se  esse  tipo  de  conduta  
ensejaria, em breve, a inviabilização do Poder Judiciário, pois as  
demandas  se  multiplicariam  em  proporções  inimagináveis,  
notadamente  pelo  fato  de  inúmeras  ações  tramitarem  sob  o  
benefício da gratuidade judiciária, sem ônus para a parte.”” -  (fls. 
272v).

Acerca da matéria, apresento decisões desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  DPVAT  -  PROCEDENCIA  PARCIAL  -  
IRRESIGNAÇÃO  -  MATÉRIA  DISCUTIDA  EM  DEMANDA 
ANTERIOR - COISA JULGADA -- EXTINÇÃO DO FEITO, SEM  
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, V, DO 
CPC. -  O acórdão recorrido viola o art. 267, V, do CPC, urna  
vez que, reconhecida a existência de coisa julgada em razão  
de demanda com as mesmas partes, pedido e causa de pedir,  
transitada  em  julgado,  o  processo  deve  ser  extinto  sem 
resolução  de  mérito. Precedente  desta  Turma  REsp 
1.230.365/RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  
DJe15.03.11.2.  Recurso  especial  provido.  Resp  12299401RS 
ReLMin.  Castro  Meira  Segunda  Turma  -  22/11  /2011.” (TJPB  - 
Acórdão  do  processo  nº  20020100339890001  -  Órgão  (3ª  CÂMARA 
CÍVEL) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. 
em 26/02/2013)(grifei).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  danos  
morais. Plano de saúde. Tratamento quimioterápico. Cláusula de  
exclusão.  Coisa  julgada.  Idênticas  ações  anteriormente 
distribuídas  e  julgadas.  Reconhecimento  de ofício.  Extinção  do 
processo sem julgamento do mérito. "reconhece-se a presença da 
coisa julgada quando há identidade de partes, causa de pedir  
e pedido entre duas ações, já tendo uma delas transitado em  
julgado,  como  ocorre  no  caso  em  tela"voto.  Com  essas 
considerações, de ofício, julgo extinto o feito sem resolução  
do  mérito,  porque  verificada  coisa  julgada  relativamente  à 
pretensão, nos termos do artigo 267, V, do código de processo  
civil, prejudicado o exame dos apelos, com condenação da autora  
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ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios  
que fixo em R$ 500,00.” (TJPB; APL 001.2004.025132-2/001; Rel. Juiz 
Conv. Flávio Teixeira de Oliveira; DJPB 29/07/2010; Pág. 9) (grifei)

No mesmo sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  LITISPENDÊNCIA  ENTRE  AÇÃO 
MANDAMENTAL E AÇÃO ORDINÁRIA. DISCUSSÃO RELATIVA 
À MESMA MATÉRIA. RECONHECIMENTO.
1. "É excepcionalmente possível a ocorrência de litispendência ou  
coisa  julgada  entre  Mandado  de  Segurança  e  Ação  Ordinária,  
entendendo-se  que  tal  fenômeno  se  caracteriza,  quando  há  
identidade  jurídica,  ou  seja,  quando  as  ações  intentadas 
objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo  
seja constituído de pessoas distintas; no pedido mandamental, a  
autoridade administrativa, e na ação ordinária a própria entidade  
de  Direito  Público"  (AgRg  no  REsp  1339178/SP,  Rel.  Ministro  
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  
07/03/2013).
2. Agravo regimental não provido.”
(STJ:  AgRg no REsp 1446721/AM, Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  12/08/2014,  DJe 
19/08/2014) 

Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, com 

base  na  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para  negar  seguimento  ao 
recurso.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

                        Des. José Ricardo Porto
     Relator

                                                            Desembargador José Ricardo Porto                                                      5


	GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

